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RESUMO

As emissões de hidrelétricas tropicais são su-
bestimadas em inventários nacionais de gases de 
efeito estufa no âmbito da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC), dando-lhes um papel em minar 
a eficácia de limites, ainda não decididos, sobre 
emissões. As emissões de hidrelétricas tropicais 
são também em grande parte, deixadas fora do 
Relatório Especial sobre Fontes Renováveis de 
Energia e Mitigação das Mudanças Climáticas, 
do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), e foram excluídas de uma 
revisão das orientações do IPCC sobre zonas 
úmidas. O papel das hidrelétricas em inventários 
de emissões e na mitigação tem sido sistematica-
mente ignorado.
Palavras-chave: Amazônia; aquecimento global; emissões 
de gases de efeito estufa; hidrelétricas; metano; mitigação

EMISSÕES DE BARRAGENS TROPICAIS

Barragens da Amazônia produzem gases de 
efeito estufa, especialmente durante seus primei-
ros dez anos de operação (e.g., Abril et al., 2005; 
Delmas et al., 2005; Fearnside, 2002a, 2005a, 
2008a, 2009, 2013; Fearnside & Pueyo, 2012; 
Galy-Lacaux et al., 1997, 1999; Guerin et al., 
2006; Gunkel, 2009; Kemenes et al., 2007, 2008, 
2011; Pueyo & Fearnside, 2011). Os números 
publicados para emissões de hidrelétricas variam 
muito, mas a maior parte desta variação pode ser 
explicada por diferenças conhecidas entre as bar-
ragens em questão, por omissões conhecidas e 
por problemas na metodologia de medição, par-
ticularmente para os valores baixos. A existên-
cia de incerteza tem sido usada repetidamente 
como justificativa para não levar as emissões de 
hidrelétricas em conta. Entre os exemplos desta 
prática é o atual conjunto de diretrizes do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática 
(IPCC) para os inventários nacionais, que optou 
por não para fornecer valores padrão (default) 
para as grandes fontes de emissões de hidrelé-
tricas através de desgaseificação nas turbinas, de 
ebulição (bolhas) da superfície do reservatório e 
de ebulição e difusão no rio a jusante da barragem 
(IPCC, 2006, Vol. 4, Apêndice 3). 

BARRAGENS NOS RELATÓRIOS E DIRETRI-
ZES DO IPCC 

Relatório especial sobre energias renováveis 

O Relatório Especial do IPCC sobre Fontes 
Renováveis de Energia e a Mitigação da Mudança 
Climática (IPCC, 2012) resumiu as suas conclusões 
sobre as emissões de hidrelétricas assim: “atualmente 
não há consenso sobre se os reservatórios são emis-
sores líquidos ou sumidouros líquidos” (Arvizu et al., 
2012, p. 84). O relatório classificou as hidrelétricas 
como tendo metade ou menos impacto por kWh de 
eletricidade gerada em comparação a qualquer outra 
fonte, incluindo eólica e solar (Moomaw et al., 2012, 
p. 982) (Figura 1). Um fator que pode, em parte, ex-
plicar a conclusão do relatório que as hidrelétricas 
têm emissões muito baixas é a preponderância de 
locais temperados e boreais entre as barragens exis-
tentes. Embora o quadro-resumo indique que três va-
lores foram usados de barragens tropicais, nenhuma 
das 11 fontes utilizadas no estudo de todas as zonas 
climáticas (Moomaw et al., 2012, p. 986) parece di-
zer respeito a represas tropicais (Tabela 1). Apenas 
uma fonte listada diz respeito ao Brasil (Ribeiro & 
da Silva, 2010). Esta é uma análise de ciclo de vida da 
hidrelétrica de Itaipu, que está localizada na fronteira 
entre Brasil e Paraguai (Figura 2)  e não é uma represa 
tropical. As estimativas de gases de efeito estufa usa-
das no estudo de Itaipu são os números oficiais que 
omitem a emissão a partir das turbinas e que subes-
timam as emissões de superfície do reservatório por 
um fator de três devido a erros matemáticos (Pueyo 
& Fearnside, 2011; ver também Fearnside & Pueyo, 
2012). Apenas quatro das 11 fontes utilizadas no re-
latório especial do IPCC são de literatura publicada 
com avaliação pelos pares (Tabela 1).

A literatura utilizada no relatório especial então é 
reduzida porque o processo de seleção que foi adotado 
restringe a consideração para barragens onde as emis-
sões havia sido reportadas de forma “facilmente con-
versível para a unidade funcional escolhida para este 
estudo: gramas de CO2e por kWh gerado” (Moomaw 
et al., 2012, p. 981) (ver também crítica por CO2list, 
2011, que também lista numerosas omissões nos pou-
cos estudos que foram usados nas estimativas glo-
bais do relatório especial). “CO2e”, ou “equivalentes 
de dióxido de carbono”, expressa os impactos sobre 
o aquecimento global de todos os gases, incluindo o 
metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), em termos dos 
pesos de CO2 que teriam o mesmo efeito, com base 
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Tabela 1. Trabalhos sobre emissões de hidrelétricas usados no relatório especial do IPCC
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1
Barnthouse 
et al., 1994 

E.U.A.:  Estado de 
Washington

Rocky Creek, Diobsud 
Creek, Boulder Creek, 

Jordan Creek, Irene Creek, 
Jackman Creek

x x 8,7 (a)

2
Denholm & 
Kulcinski, 
2004

E.U.A.: South 
Carolina, 
California, 

Virginia, Missouri, 
Colorado, 
Georgia, 

Tennessee

Bad Creek, Balsam 
Meadow, Clarence,  

Fairfield, Helms, Mt. Elbert, 
Raccoon Mtn., Rocky Mtn.

x x 5,6 (b)

3
Dones et 
al., 2005

Suiça

Dados sobre materiais e 
energia de “mais de 50 
usinas hidrelétricas de 
reservatório na Suiça”

x x x x x 3,77 (c)

4
Dones et 
al., 2007

Suiça

Dados sobre materiais e 
energia de “mais de 50 
usinas hidrelétricas de 
reservatório na Suiça”

x x x x x 3,77 (d)

5
Horvath, 
2005

U.S.A.: Arizona Glen Canyon x x 35 (e)

6 IEA, 1998
No data on 

specific  dams.

7
Pacca, 
2007

E.U.A.: Arizona, 
Nevada, North 
Dakota, South 

Dakota, Montana

Hoover, Glen Canyon,  
Garrison, Oahe, Fort Peck, 

Fort Randall
x 35-380 (f)

8
Rhodes et 
al., 2000 

E.U.A.: Estado de 
Washington

Chelan x x 1,592 (g)

9
Ribeiro & 
da Silva, 
2010

Brasil/Paraguai Itaipu x x x 4,86 (h)

10
Vattenfall, 
2008

Suécia

Seitevare, Harsprånget, 
Porsi, Boden, Juktan, Umlu-
spen, Stornorrfors, Stalon, 
Bergeforsen, Älvkarleby, 
Olidan, Hojum, Pamilo, 

Upperud

x x x 4,5 (i)

11
Zhang et 
al., 2007 

China

Baseado em relatórios 
“nominalmente confidenciais” 

sobre dois projetos, 
denominados “A” e “B”.

x x 25,05 (j)

(a)	 Projetos são para adição de canais de diversão a pequenas barragens planejadas (emissões de construção de barragem não são incluídas).
(b)	 Barragens de armazenamento de hidro bombeado (PHS). As emissões dos gases individuais e valores de GWP utilizados para as conversões não são apresentados.
(c)	 Versão  anterior das estimativas em Dones et al., 2007.
(d)	 Emissões de reservatório “presumidas para condições gerais alpinas” estimadas “utilizando informações limitadas disponíveis sobre  lagos naturais suíços” (Dones et 

al., 2007, p. 10). Emissões para barragens suíços de armazenamento são 4,0 gCO2e/kWh (54% da produção total de energia hidrelétrica) e 3,5 gCO2e/kWh para usinas a 
fio d’água (46%). A publicação extrapola a partir de barragens suíças para estimar as emissões para usinas de reservatório em regiões alpinas no resto da Europa (4,5 g 
CO2e/kWh), áreas não-alpinas européias (10,0 g CO2e/kWh) e Finlândia (34,0 gCO2e/kWh) e para usinas a fio d’água no resto da Europa (3,5 g CO2e/kWh). Valores de GWP 
são para 100 anos do terceiro relatório de avaliação do IPCC.

(e)	 Este documento de trabalho não avaliado por pares parece conter erros matemáticos na conversão de CH4 em CO2e; o GWP usado não é apresentado, embora seja 
descrito como sendo um GWP de 20 anos, mas os cálculos não são reproduzíveis com quaisquer valores do IPCC.

(f)	 Usa  GWPs de 100 anos do terceiro relatório de avaliação do IPCC.
(g)	 Usa  GWPs de 100 anos do primeiro relatório de avaliação do IPCC. 
(h)	 Baseado em 100 anos de vida, a construção + operação liberam 0,132 g CH4 e 1,56 g CO2/kWh, totalizando 4,9 g CO2e/kWh, se calculado usando GWPs de 100 anos do 

quarto  relatório de avaliação do IPCC.
(i)	 A versão de 2011 do relatório (não usada pelo IPCC) eleva esta estimativa para 8,6 g CO2e/kWh.
(j)	 O projeto “A” = 44 g CO2e/kWh; Projeto “B” = 6,1 g CO2e/kWh.
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Figura 1. Emissões medianas de ciclo de vida de diferentes fontes de eletricidade, de acordo com o Relatório Especial do IPCC sobre Fontes Renováveis 
de Energia e Mitigação da Mudança Climática (dados para o percentil 50% de Moomaw et al., 2012, p. 982).

Figura 2. Barragens sul-americanas mencionadas no texto: 1 =Itaipu, 2 = Tucuruí, 3 = Serra da Mesa, 4 = Xingó, 5 = Furnas, 6 = Estreito, 7 = Peixoto, 
8 = Petit Saut, 9 = Balbina, 10 = Samuel, 11 = Belo Monte, 12 = Babaquara/Altamira, 13 = Curuá-Una. “Amazônia Legal” e “Bioma Amazônia” do Brasil 
também são mostrados. 
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no potencial de aquecimento global (GWP) de cada 
gás (veja Seção 3.6). 

Uma fonte de emissões explicitamente excluí-
da pelos autores do IPCC foi a mudança do uso da 
terra (Moomaw et al., 2012, p. 981), mas barragens 
em áreas de floresta tropical, muitas vezes, provocam 
desmatamento com emissões significativas (e.g., 
Barreto et al., 2011). Os resultados também tiveram 
que se encaixar em uma análise de ciclo de vida, e 
para estes foram usados o relatório especial “da for-
ma publicada”, sem qualquer avaliação de precisão 
ou padronização, para os estudos que passaram pelos 
critérios de seleção (Moomaw et al., 2012, p. 980). 
A maioria dos 11 estudos de hidrelétricas presumiu 
uma vida útil de 100 anos, um fator que pesa a fa-
vor da energia hidrelétrica em cálculos como estes 
sem nenhum desconto por tempo (ver Seção 3.7). 
Observe que as análises de ciclo de vida são, muitas 
vezes, incompletas, com fontes de emissões diferen-
tes sendo omitidas em estudos individuais (Tabela 
1). Para inclusão no relatório, os estudos tiveram que 
incluir pelo menos duas fases do ciclo de vida, mas 
poderiam omitir outras fases sem quaisquer ajustes 
para estas omissões (Moomaw et al., 2012, p. 980). 
Uma fase frequentemente omitida é a desativação de 
uma barragem no fim da sua vida útil. Justificativas 
para isso revelam a natureza seletiva das escolhas 
sobre o valor do tempo: a escolha virtualmente uni-
versal da indústria hidrelétrica é de não dar nenhum 
valor ao tempo, considerando a emissão de uma 
tonelada de carbono no primeiro ano, por exem-
plo, ter o mesmo valor que uma tonelada emitida 
um século no futuro (ver Seção 3.7). Mas, no caso 
de desmantelamento de uma barragem no final da 
vida o argumento oposto é usado: por exemplo, o 
estudo realizado por Denholm & Kulcinski (2004, 
p. 2158) usado no relatório especial do IPCC afirma 
que “embora não considerado na presente avaliação, 
a energia e as emissões relacionadas ao desmantela-
mento podem potencialmente ser descontadas devi-
do a seus impactos em uma data futura”.

Embora o relatório especial seja dominado por 
represas não tropicais, a atual expansão de hidre-
létricas concentra-se em regiões tropicais como a 
Amazônia, onde barragens emitem quantidades 
muito maiores de gases de efeito estufa do que em 
locais temperados e boreais. Exceções importan-
tes para os trópicos como o local do atual boom de 
construção de barragens são: a China e locais de alta 
altitude nos Himalaias e Andes. As barragens nos 
trópicos úmidos dominam no Brasil, onde o Plano 

Decennal de Expansão de Energia do país para 
2013-2022 prevê 18 “grandes” barragens até 2022 
na região da Amazônia Legal (Brasil, MME, 2013). 
No Brasil, “grandes” barragens são aquelas com mais 
de 30 MW de potência instalada. 

Barragens tropicais, especialmente aquelas nos 
trópicos úmidos, emitem substancialmente mais ga-
ses de efeito estufa do que aquelas em outras zo-
nas climáticas (ver extensa revisão por Barros et al., 
2011). Isto se reflete nos estudos de ciclo de vida: 
uma revisão por Steinhurst et al. (2012) conclui que 
barragens tropicais emitem 1.300-3.000 g CO2e/
kWh contra 160-250 g CO2e/kWh para barragens 
boreais, com termelétricas, utilizando gás natural, 
petróleo e carvão emitindo 400-500, 790-900 e 
900-1.200 g CO2e/kWh, respectivamente.

Como ilustração, as emissões podem ser cal-
culadas para a barragem de Petit Saut, na Guiana 
Francesa, que é a barragem tropical mais bem es-
tudada para emissões de gases de efeito estufa. Um 
cálculo de 20 anos está apresentado na Tabela 2, in-
cluindo uma comparação com a produção da mes-
ma quantidade de eletricidade a partir de uma usina 
de ciclo combinado a gás natural. O período de 20 
anos é o período de tempo relevante para manter 
a temperatura média global, dentro do limite de 2° 
C acima da média pré-industrial (ver Seção 3.7). A 
comparação indica 22 vezes mais emissões (g CO2e/
kWh) da barragem em comparação com o gás natu-
ral, com base em um GWP de 20 anos para a con-
versão de metano em CO2e (ver Seção 3.6). Mesmo 
se for usado o GWP de 100 anos, a represa tem 19 
vezes mais emissões nos primeiros 20 anos.

Dois componentes de impacto líquido da hidre-
létrica de Petit Saut  são omitidos no cálculo na tabela 
2: a perda das emissões do solo sob a floresta natural 
que é inundada e o acréscimo da emissão do solo na 
zona de deplecionamento. Petit Saut tem uma zona 
de deplecionamento de 100 km2 (Abril et al., 2005, 
p. 4), ou 18% da área de 560 km2 de floresta origi-
nal que foi inundada. A zona de deplecionamento 
é exposta a cada ano, quando o nível de água no re-
servatório é abaixado e o solo encharcado pode ser 
esperada emissão de metano durante parte do ano. 
Em contraste, solos bem drenados sob florestas tro-
picais úmidas são geralmente sumidouros de meta-
no em vez de fontes: 22 estudos revisados por Potter 
et al. (1996) indicam uma absorção média de 3,8 kg 
CH4/ha/ano). Alguma formação de poças ocorre 
durante a estação chuvosa em florestas tropicais de 
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terra firme, mas a porcentagem de área total não é 
grande: em florestas perto de Manaus, Brasil, essas 
áreas representam 5% da superfície inundada em cada 
evento (Mori & Becker, 1991); no entanto, eventos 
de inundação não ocorrem todo ano. Delmas et al. 
(2001) dão uma estimativa alta para emissões evitada 
do solo de floresta; outras estimativas são muito mais 
baixas (e.g., Fearnside, 2009). Acredita-se que a emis-
são do solo na zona de deplecionamento seja maior 
do que a emissão do solo de floresta evitada, fazendo 

a Tabela 2 conservadora como estimativa do impacto 
líquido de Petit Saut.

Emissões de gases de efeito estufa nos inven-
tários nacionais 

As emissões de barragens tropicais representam 
uma lacuna significativa nos inventários nacionais de 
gases de efeito estufa compilados para a Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNFCCC). Pelas diretrizes do IPCC, 

Tabela 2. Emissões estimadas ao longo de 20 anos para a barragem de Petit Saut, na  Guiana Francesa, e comparação com a geração a partir de  gás natural.

CO2 N2O
CH4 N2O

Total de CO2e
Emissões em 20 
anos /kWh (b)

N2O + CO2+ CH4 N2O + CO2+ CH4

GWP 20 
anos (a)

GWP 100 
anos (a)

GWP 20 
anos (a)

GWP100 
anos (a)

GWP 20 
anos (a)

GWP 100 
anos (a)

GWP 20 
anos (a)

GWP 100 
anos (a)

(Gg CO2) (Gg CH4) (Gg N2O) (Gg CO2e) (Gg CO2e) (Gg CO2e) (Gg CO2e) (Gg CO2e) (Gg CO2e)
(g CO2e/

kWh)
(g CO2e/

kWh)

Barragem de Petit Saut
Construção (c) 277 277 36 36
Reservatório, desgaseificação 
& a jusante (d)

9,675 693 9 59,598 23,562 2,506 2,515 69,273 33,237 9,112 4,372

Decomposição das árvores 
mortas acima da água (e) 

9,814 220 18,92 7,48 28,734 17,294 3,78 2,275

Total 19,489 913 9 78,518 31,042 2,506 2,515 98,285 50,809 12,928 6,683

Gás natural de ciclo combinado

Construção (c) 6 6 6 0,8 0,8

Operação (combustão de 
combustível) (g)

1.535,40 0,03 0,003 2,6 1 0,8 0,8 1.538,70 1.537,20 202,4 202,2

Produção de gás (h) 2,14 184 72,7 184 72,7 24,2 9,6

Processamento de gás, 
transporte e distribuição (i)

120,7 305,2 120,7 40,1 15,9

Emissões fugitivas 
(vazamento de CH4)(j)

27,67 2.379,90 940,9 2.379,90 940,9 313 123,8

Total
1.541,40 33,39 0,003 2.871,70 1.135,30 0,8 0,8 4.413,90 2.677,50 580,6 352,2

22,2673 18,97624

(a)	 CH4 GWP 20 anos  = 86; GWP 100 anos  = 34; N2O GWP 20 anos = 264; GWP 100 anos  = 265 (Myhre et al., 2013, p. 714).
(b)	 Produção de energia de 1994 a 2005 da ADEME Guyane (s/d). Produção de 2006 a 2013 presumido ser igual à média de 2001 a 2005 (416 GWh/ano). Total de vinte anos 

= 7.602 GWh.
(c)	 Com base de um estudo de cinco barragens propostas no Chile (Burrall et al., 2009); as quantidades são feitas proporcionais ao Petit Saut (560 MW instalado; 7.602 GWh 

gerados em 20 anos).
(d)	 CH4 de Delmas et al., 2005, p. 996; ver também Delmas et al., 2001. Medições estendem até 2003 e tendências são extrapoladas pelos autores para os anos 

subsequentes. N2O de Guérin et al., 2008.
(e)	 Com base na estimativa para Petit Saut para 100 anos por Abril et al. 2013; aqui, presume-se 2/3 das emissões ocorrem nos primeiros 20 anos, como uma estimativa 

aproximada com base em Balbina depois de 23 anos (veja Abril et al., 2013).
(f)	 Consumo de gás 561 Gg CH4, ou uma entrada de 30,1 × 106 GJ em 20 anos  (ver nota i). Fator de emissão 15,3 tC/TJ (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.24), fator de conversão 

0,0036 MWh/TJ [1 kWh = 3,6 MJ], conteúdo de energia de gás 53,6 MJ/kg (Australian Gas Networks, 2007), fator de emissão de CH4 para indústrias 1 kg CH4/TJ de 
consumo de energia (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.35). Fator de emissão de N2O  0,1 kg/TJ [g/GJ] (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.36). CO2 da fração de C oxidado de 0,995 (IPCC, 
1997, Vol. 1, p. 1.8).

(g)	 Produção de gás necessária para fornecer a usina é calculado em 589 Gg CH4 em 20 anos, com base no consumo de 561 Gg CH4, derivado de 53,6 Mj/kg [TJ/Gg] 
conteúdo de energia de gás (CH4) (Australian Gas Networks, 2007) e a fração de C oxidado 0,995 (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.8).

(h)	 Produção de gás necessária para fornecer a planta é calculado em 589 Gg CH4 em 20 anos, com base no consumo de 561 Gg CH4, derivado de 53,6 Mj/kg [TJ/Gg] 
conteúdo de energia de gás (CH4) (Australian Gas Networks, 2007), fração de C oxidado de 0,995 (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.8), eficiência de 57,5% (ponto médio da faixa 
de valores brasileiros de 55-60% (Corrêa Neto & Tolmasquim, 2001) e geração em 20 anos de 27,4 × 109 Gj (1 kWh = 3,6 MJ). Fator de emissão para a produção de 
gás: 288 × 103 kg CH4/PJ gás produzido (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.121).

(i)	 Fator de emissão  118 × 103 kg CH4/PJ de gás consumido (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.121).
(j)	 Com base na estimativa de vazamento de 4,7% no Brasil:  dados de Petrobrás de 1999 (dos Santos et al., 2006, p. 486). A produção de gás a qual esta percentagem é 

aplicada é calculada em 589 Gg CH4 em 20 anos, com base no consumo de 561 Gg CH4, derivado do conteúdo de energia de gás (CH4) de 53,6 Mj/kg [TJ/Gg]  (Australian 
Gas Networks, 2007), fração de C oxidado de 0,995  (IPCC, 1997, Vol. 1, p. 1.8), eficiência de 57,5% (Neto de Corrêa & Tolmisquim, 2001) e geração em 20 anos de 27,4 
× 109 Gj (1 kWh = 3,6 MJ).
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informações para cada item podem ser relatadas em 
um de três “tiers”, ou níveis de complexidade me-
todológica. Tier 1 é o nível básico, que é projetado 
de modo que pode ser aplicado por todos os países, 
incluindo aqueles com poucos dados e pessoal quali-
ficado; Tier 2 é um nível intermediário que permite 
maior resolução fatores específicos a cada país; Tier 
3 é o nível mais alto e oferece flexibilidade para mé-
todos específicos de cada país, incluindo medições 
diretas e estimativas por modelagem, ou para um 
maior nível de desagregação. As diretrizes revistas 
de 1996 (“1996 revised guidelines”) do IPCC, que 
estavam em vigor até o final de 2014 para ambos os 
países do Anexo I e os não abrangidos pelo Anexo I 
[ou seja, os países com e sem limites sobre emissões 
nacionais] omitem inteiramente os reservatórios 
(IPCC, 1997). As diretrizes do IPCC sobre “boas 
práticas” (“good practice guidelines”), que estavam em 
vigor o final de 2014 como um suplemento para 
países do Anexo I, fornecem algumas informações 
para comunicação voluntária, mas a parte sobre re-
servatórios (Apêndice 3a.3) é intitulada como uma 
mera “base para futuro desenvolvimento metodoló-
gico” (IPCC, 2003). Este apêndice afirma que “devi-
do à ligação estreita entre as emissões de CO2, CH4 
e N2O e as metodologias, todas as três espécies de 
gases são tratadas nesta seção e nenhuma distinção 
para emissões de terras alagadas é feita com base na 
idade do reservatório” (IPCC, 2003, Apêndice 3a.3, 
p. 3.286). Isso é estranho, dado que o pico muito 
grande das emissões de metano nos primeiros anos 
depois de criar um reservatório dos trópicos já era 
conhecido há pelo menos uma década na época e 
havia sido documentado em alguns dos trabalhos 
citados no relatório. Nenhuma sugestão é feita para 
relatar as emissões no nível de detalhamento de 
Tier 1, e o relatório sugere que os países podem de-
senvolver seus próprios parâmetros se eles desejam 
relatar nos Tiers 2 ou 3. Intervalos de estimativas 
publicadas são dadas para difusão e ebulição de CH4 
das superfícies de reservatórios tropicais. Não há co-
mentários sobre as emissões a jusante. 

O IPCC produziu um novo conjunto de dire-
trizes em 2006, que fornece informações para as 
emissões de reservatório em um apêndice. A 17a 
Conferência das Partes (COP-17), realizada em 
Durban em 2011, decidiu que as diretrizes de 2006 
do IPCC seriam usadas para os inventários nacio-
nais começando em 2015 para os países de Anexo 
I (Decisão 15/CP.17: UNFCCC, 2012). Para rela-
tar emissões de metano, o Tier 1 é especificado para 

incluir apenas as emissões relativamente modestas 
que ocorrem por meio de difusão da superfície do 
reservatório. Os países podem optar para relatar as 
emissões de ebulição das superfícies do reservató-
rio no Tier 2, mas as grandes emissões de metano a 
partir das turbinas são relatadas somente no Tier 3, 
raramente utilizado (IPCC, 2006, Vol. 4, Apêndice 
3). O apêndice sobre reservatórios nas orientações 
de 2006 (IPCC, 2006, Vol. 4, Apêndice 3) é iden-
tificado como uma atualização das orientações de 
boas práticas, do IPCC (IPCC, 2003, Apêndice 
3a.3), mas nem todas as alterações representam adi-
ções: a tabela de dados sobre as emissões de ebu-
lição desapareceu (IPCC, 2003, Apêndice 3a.3, p. 
3.290, Tabela 2A.3.4 versus IPCC, 2006, Vol. 4, 
Apêndice 3, p. Ap.3.5, Tabela 2A.2). A reunião-
chave que resultou nesta seção das orientações foi 
descrita da seguinte maneira por um dos partici-
pantes: “a nossa última reunião (Sydney [Austrália], 
em dezembro passado) foi muito difícil. Conclusão 
política: Emissões de CO2 devem permanecer no 
corpo principal das orientações de 2006 do IPCC, 
mas o CH4 será num anexo... as emissões de bolhas 
e desgaseificação só são consideradas, respectiva-
mente, sob as abordagens dos Níveis 2 e 3. O perito 
da Hydro-Quebec argumenta que nós não temos 
conhecimento suficiente para emissões difusivas de 
CH4... “ (Duchemin, 2006).

O apêndice (“anexo”) às diretrizes de 2006 do 
IPCC fornecem um valor padrão (“default”) para o 
fluxo de difusão de metano a partir de superfícies re-
servatórios tropicais (IPCC, 2006, Vol. 4, Apêndice 
3, p. Ap.3.5). Isso é calculado como o valor mediano 
de uma série de medições publicadas para diferentes 
reservatórios. A mediana é usada em vez da média, 
porque a distribuição de valores é altamente distor-
cida. A mediana é frequentemente usada em vez da 
média como uma forma de minimizar o efeito de 
valores “outlier” (valores fora da faixa esperada) que 
são o resultado de erros de medição. No entanto, a 
distribuição desigual dos valores de fluxo de meta-
no não é o resultado de erro de medição, mas sim 
uma característica do próprio sistema. Na maioria 
dos dias, a taxa de emissão será modesta, mas menos 
frequentemente haverá grandes explosões de emis-
são. Uma situação similar aplica-se aos dados de di-
ferentes reservatórios. Sendo que o objetivo do valor 
padrão do IPCC é para a estimativa de um total 
anual de emissões, a métrica necessária não é apro-
ximada melhor pela mediana, mas sim pela média. 
Usando uma mediana efetivamente descarta o efeito 
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dos reservatórios de alta emissão (i.e., casos como 
Balbina, mesmo se eles tivessem sido incluídos), mas 
isto não pode ser feito sem enviesar o resultado.

O apêndice das diretrizes do IPCC de 2006 
(IPCC, 2006, Vol. 4, Apêndice 3, p. Ap3.5) cita os 
seguintes documentos como base para seu valor pa-
drão para a difusão de CH4 das superfícies de re-
servatórios nos trópicos úmidos [ou seja, Tier 1]: 
Abril et al., 2005; de Lima, 2002, 2005; Duchemin 
et al., 2000; Galy-Lacaux, 1996; Galy-Lacaux et al., 
1997; Keller & Stallard, 1994; Rosa et al., 2006a, 
e Therrien, 2004. Não há valores padrão forneci-
dos para ebulição [ou seja, Tier 2], mas o apêndi-
ce afirma que “informações úteis podem ser obti-
das das seguintes referências”: Abril et al., 2005; de 
Lima, 2002; Delmas et al., 2005; Duchemin, 2000; 
Duchemin et al., 1995, 1999, 2006; Huttunen et al., 
2002; Rosa et al., 1996, 2004; Soumis et al., 2004; 
Therrien, 2005 (IPCC, 2006, Vol. 4, Apêndice 2, p. 
Ap2.2). Nem as referências bibliográficas nem os 
valores padrão são dados para desgaseificação nas 
turbinas [ou seja, Tier 3], embora um conselho mui-
to bom e amplamente ignorado (veja Seção 3.3) é 
dado que “concentrações de CH4 a montante e a ju-
sante das barragens seriam necessárias para estimar 
as emissões a partir da desgasificação” (IPCC, 2006, 
Vol. 4, Apêndice 3, p. Ap3.5). Observe-se que ne-
nhum dos documentos listados acima foi usado no 
relatório especial do IPCC (ver Tabela 1).

O IPCC classifica os reservatórios como “áre-
as úmidas” (“wetlands”), mas uma revisão da seção 
de áreas úmidas das orientações do IPCC 2006 re-
alizada entre 2011 e 2013 excluiu explicitamente 
da revisão a parte sobre emissões de reservatórios 
(IPCC, 2014, p. O.4). Os autores foram instruídos 
que: “terras alagadas (reservatórios) são especifica-
mente excluídas sendo que a TFI [força tarefa sobre 
inventários nacionais de gases de efeito estufa] não 
considera a ciência subjacente a ser suficientemen-
te desenvolvida” (IPCC, 2011, p. 3). Esta posição 
significa que, na prática, as emissões de hidrelétri-
cas continuarão sendo consideradas como zero ou 
próximo de zero, apesar de evidências substanciais 
de que barragens tropicais emitem quantidades sig-
nificativas de gases de efeito estufa (por exemplo, 
Abril et al., 2005; Fearnside, 2002a, 2013; Fearnside 
& Pueyo, 2012; Kemenes et al., 2007). Embora as 
estimativas das quantidades emitidas sejam sujeitas 
à incerteza, como é o caso para todas as formas de 
emissão, a resposta apropriada é de usar os melho-
res dados científicos disponíveis em cada ponto no 

tempo. Se uma posição conservadora é desejada para 
a formulação de políticas sobre mudança climática, 
isso significaria usar valores do lado alto das estima-
tivas disponíveis, e não, essencialmente, atribuir um 
valor de zero para esta fonte.

Como o metano foi relegado a um apêndice nas 
diretrizes, relatar essas emissões continuará sendo 
algo voluntário, mesmo após estas diretrizes ter en-
trado em vigor em 2015 (Mäkinen & Khan, 2010). 
O resultado será, provavelmente, que as emissões de 
hidrelétricas tropicais permanecem praticamente 
ausentes das contas globais.

RAZÕES PARA EMISSÕES SEREM 
SUBESTIMADAS

1. Turbinas ignoradas

Quando a água é liberada a partir das turbinas 
está sob pressão considerável – por exemplo, no caso 
Tucuruí, a pressão é de aproximadamente quatro 
atmosferas devido ao peso da água no nível das en-
tradas das turbinas (atualmente em 40 m de profun-
didade), além de uma atmosfera de pressão devido 
ao peso do ar acima do reservatório. Esta pressão é 
reduzida de repente para uma atmosfera na hora que 
a água emerge das turbinas, causando uma imediata 
emissão de gases. Grande parte desta emissão ocorre-
rá quase que imediatamente. Muitas estimativas das 
emissões de hidrelétricas simplesmente ignoram as 
emissões das turbinas e dos vertedouros, inclusive as 
estimativas no primeiro inventário nacional do Brasil 
de emissões de gases de efeito estufa (Brasil, MCT, 
2004). O Segundo Inventário Nacional Brasileiro e 
o relatório sobre emissões que foi lançado como pre-
lúdio ao terceiro inventário nacional ignoraram as 
emissões de hidrelétricas por completo (Brasil, MCT, 
2010; Brasil, MCTI, 2013). A maioria dos outros pa-
íses também tem ignorado essas emissões, sendo que 
reportá-las é, atualmente, opcional.

2. Árvores ignoradas

Outra fonte de emissão, muitas vezes ignorada 
é dióxido de carbono (CO2) da decomposição de 
madeira de árvores em pé deixadas acima da água 
no reservatório (por exemplo, nas comparações no 
relatório especial do IPCC sobre as energias reno-
váveis). Isto pode ser substancial em reservatórios 
amazônicos (e.g., Abril et al., 2013; Fearnside, 1995, 
2009). As emissões provenientes da decomposição 
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de árvores ocorrem nos primeiros poucos anos da 
vida do reservatório, fazendo com que esta emissão 
seja particularmente importante do ponto de vista 
dos interesses da sociedade humana (veja Seção 3.7).

3. Contagem incompleta das emissões a jusante 

O que se entende por “emissões a jusante” varia 
entre autores, o termo às vezes é usado para refe-
rir-se à emissão da desgaseificação quando a água 
emerge das turbinas e para a emissão da superfície 
da água no rio a jusante da barragem, e, às vezes, 
o termo é usado somente para o fluxo da superfí-
cie do rio a jusante. Medições de fluxo no rio muito 
abaixo da saída da barragem perderão a maior parte 
das emissões, que ocorrem predominantemente nos 
primeiros metros abaixo das turbinas. 

Um influente estudo foi realizado por FURNAS 
(uma empresa que gera 40% de energia elétri-
ca do Brasil, principalmente em barragens fora da 
Amazônia). A empresa lançou uma constatação de 
que as barragens são 100 vezes melhores do que os 
combustíveis fósseis do ponto de vista das emissões 
de gases de efeito estufa (Garcia, 2007). A omissão 
das emissões provenientes da desgaseificação nas 
turbinas e vertedouros é uma das principais razões 
por que o estudo (Ometto et al., 2011, 2013) produ-
ziu valores tão baixos para as emissões. As medições 
dos fluxos a jusante nas barragens de Serra da Mesa 
e Xingó começaram 500 m abaixo das barragens 
(da Silva et al., 2007), enquanto para as barragens 
de Furnas, Estreito e Peixoto medições começaram 
50 m a jusante (dos Santos et al., 2009, p. 835). O 
estudo FURNAS também encontrou emissões re-
lativamente baixas da superfície do rio, em parte, 
porque as barragens estudadas estão localizadas no 
Cerrado, onde se espera que as emissões  sejam me-
nores do que na Amazônia. Medições por Guérin et 
al. (2006) nos rios a jusante de três represas tropicais 
úmidas (Petit Saut na Guiana Francesa e Balbina 
e Samuel na Amazônia brasileira) mostraram altas 
emissões de metano (CH4) no rio a jusante das bar-
ragens, apesar da desgaseificação das turbinas não 
ter sido incluída.

Obter medições de fluxo próximas às turbinas 
não é suficiente para uma estimativa confiável das 
turbinas como fonte de emissões, independente de 
quão perto se chega para amostrar. A única forma 
prática para avaliar as emissões provenientes da 
água que passa através das turbinas é usar medições 
de concentração em amostras de água colhidas nas 

profundidades apropriadas acima e abaixo da barra-
gem e calcular as emissões por diferença. A emissão 
na saída das turbinas é suficientemente rápida que 
só haveria um efeito mínimo de bactérias na água 
para converterem parte do CH4 em CO2 antes de 
atingir a atmosfera. Quando os cálculos baseiam-se 
em diferenças na concentração, a quantidade de me-
tano emitida é grande, levando à conclusão de que as 
emissões são maiores do que seria liberada por com-
bustíveis fósseis durante um número considerável 
de anos depois que os reservatórios foram forma-
dos. Isto é o caso em várias barragens da Amazônia, 
tais como Tucuruí (Fearnside, 2002a), Curuá-Una 
(Fearnside, 2005a), Samuel (Fearnside, 2005b) e 
Balbina (Kemenes et al., 2007, 2008), bem como 
para emissões calculadas para projetos planejados, 
tais como o complexo de Altamira composto pelas 
barragens de Belo Monte e Babaquara/Altamira 
(Fearnside, 2009).

Outra maneira em que a contagem das emissões 
a jusante pode ser incompleta é de cortar a consi-
deração de fluxos, para além de uma determinada 
distância a jusante, por exemplo, 1 km no estudo de 
FURNAS (e.g., Ometto et al., 2011). Infelizmente, 
as emissões continuam além desta distância; elas 
têm sido medidas nas barragens de Balbina, Samuel 
e Petit Saut (Gosse et al., 2005; Guérin et al., 2006; 
Kemenes et al., 2007).

4. As concentrações subestimadas de metano 

As estimativas das emissões das turbinas (in-
cluindo as minhas) que usam dados sobre a concen-
tração de CH4 na água à profundidade das turbinas 
com base em medições em amostras coletadas usan-
do garrafas tradicionais de Ruttner têm subestimado 
estas concentrações, e consequentemente as emis-
sões, quando a água é liberada abaixo da barragem. 
A subestimativa é aproximadamente por um fator 
de dois. Isso ocorre porque parte do metano que é 
dissolvido na água sai da solução quando a garrafa 
Ruttner é trazida para a superfície e, consequente-
mente, a amostra de água extraída com uma serin-
ga para análise química tem uma concentração de 
CH4 mais baixa do que a água na parte inferior do 
reservatório. Outro tipo de garrafa, projetada para 
capturar e medir este metano, resultou em valores 
de concentração 116% mais elevados do que os va-
lores para as amostras obtidas simultaneamente com 
garrafas Ruttner da água a 30 m de profundidade 
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no reservatório de Balbina, no estado do Amazonas 
(Kemenes et al., 2011).

5. Extrapolação a partir de reservatórios não 
tropicais

Os reservatórios nos trópicos úmidos emitem 
muito mais metano do que aqueles em outras zonas 
climáticas (Barros et al., 2011; Demarty & Bastien, 
2011). Muitas reivindicações de baixas emissões de 
hidrelétricas são baseadas em estudos fora dos tró-
picos úmidos. No Brasil, importantes exemplos in-
cluem o estudo de impacto ambiental (EIA) para a 
barragem de Belo Monte, que está em construção 
em uma área de floresta tropical no Rio Xingu, no 
Estado do Pará (Brasil, ELETROBRÁS, 2009, Vol. 
5, p. 47; Ver Fearnside, 2011). Neste caso, a estima-
tiva para futuras emissões do reservatório foi uma 
média de medição de fluxo por metro quadrado 
medido em dois reservatórios: Tucuruí e Xingó. No 
caso de Xingó, a represa está localizada no nordeste 
semiárido do Brasil e claramente tem emissões mui-
to menores do que uma represa da Amazônia como 
Belo Monte.

6. Potencial de Aquecimento Global (GWP) 
desatualizado de metano

Na contabilização das emissões sob a UNFCCC, 
gases de efeito estufa não-CO2 são convertidos em 
CO2-equivalentes (CO2e) multiplicando o número 
de toneladas emitido de cada gás por um potencial 
de aquecimento global (GWP). Cada gás tem um 
forçamento radiativo característico, que representa 
a sua eficácia em bloquear a passagem de radiação 
infravermelha pela atmosfera de forma quase ins-
tantânea: forçamento radiativo é o saldo do fluxo de 
energia na tropopausa (a divisão entre a troposfe-
ra e a estratosfera, em aproximadamente 10 km de 
altitude) causado por uma determinada quantida-
de de gás após uma demora de “alguns meses” para 
equilibrar a temperatura estratosférica (Shine et al., 
1995, p. 170). Incluindo efeitos indiretos, o meta-
no tem um forçamento radiativo muito maior que 
o CO2 em uma base de massa: 595 vezes mais por 
cada tonelada de gás presente na atmosfera de hoje 
(Hartmann et al., 2013, Material complementar, 
Apêndice 2, p. 2SM-4; Myhre et al., 2013, Material 
complementar, Anexo 8, p. 8SM-13). Cada gás tem 
também uma característica vida atmosférica média 
(o número de anos que uma tonelada do gás perma-
nece na atmosfera, causando global aquecimento). 

Uma tonelada de metano tem um impacto eleva-
do, enquanto ele permanece na atmosfera, mas tem 
uma vida média de apenas 12,4 anos (Myhre et al., 
2013, p. 714). Uma tonelada de CO2 tem um efeito 
muito mais fraco em cada ano em que esteja pre-
sente, mas o tempo médio de vida é longo: apro-
ximadamente 40% de uma emissão permanece na 
atmosfera depois de um século (Myhre et al., 2013, 
Material complementar, Apêndice 8, p. 8SM-16). O 
GWP representa uma integração ao longo de um 
horizonte de tempo, tais como 20 anos ou 100 anos, 
do forçamento radiativo de uma tonelada do gás 
emitida no início do período, em comparação com 
uma tonelada de CO2 emitida simultaneamente. O 
uso de GWPs pelo IPCC é explicado por Albritton 
et al. (1995, p. 215-219). Na medida em que o hori-
zonte de tempo para o GWP alonga, a importância 
do metano declina em relação ao CO2.

O valor do GWP mais frequentemente usado 
para converter o impacto das emissões de metano 
para CO2-equivalentes é 21, significando que uma 
tonelada de gás de CH4 tem o mesmo impacto so-
bre o aquecimento global que 21 toneladas de CO2 
em um horizonte de tempo de 100 anos sem ne-
nhum desconto por tempo. Este é o valor de GWP 
do Segundo Relatório de Avaliação do IPCC, de 
1995 (Schimel et al., 1996) que foi adotado pelo 
Protocolo de Quioto para uso até o final de 2012 
e foi usado em toda a contabilidade de gases nos 
inventários nacionais até esse mesmo ano. No en-
tanto, as estimativas para o GWP do metano desde 
então foram sucessivamente revistas para cima: para 
23 no Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC 
em 2001 (Ramaswamy et al., 2001) e para 25 no 
Quarto Relatório de Avaliação em 2007 (Forster et 
al., 2007). O quinto relatório de avaliação, de 2013, 
revisa isto para 28 se as mesmas suposições fossem 
mantidas (ou seja, ignorando todas as retroalimen-
tações), mas apresenta um valor de 34 para metano 
que inclui efeitos indiretos não considerados nos re-
latórios anteriores do IPCC (Myhre et al., 2013). Se 
um horizonte temporal de 20 anos é usado em vez de 
100 anos, esse valor aumenta para 86 (Myhre et al., 
2013, p. 714). Uma redução rápida e sustentada em 
emissões de metano é parte necessária de qualquer 
estratégia para manter a temperatura média abaixo 
do limite de 2° C para o aumento acima da média 
pré-industrial, conforme acordado em Copenhague 
em 2009 sob decisão 2/CP.15 (Shindell et al., 2012). 
Uma vez que o metano é a principal emissão da 
energia hidrelétrica e este gás é quase ausente das 
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emissões de combustíveis fósseis, estas revisões fa-
zem uma diferença substancial no impacto atribuído 
à energia hidrelétrica em comparação aos combus-
tíveis fósseis. Se um valor GWP de 34 for usado em 
vez do valor de 25 que será usado até 2017, o impac-
to é 36% maior. Se um valor de 86 é usado o impacto 
de metano a partir de barragens é 244% maior. 

As decisões sobre que valores de GWP serão 
usados na contabilidade no âmbito da UNFCCC 
são feitas por representantes de governos nacionais 
nas conferências anuais das partes (COPs). Na 16a 
Conferência das Partes da UNFCCC em Cancún 
(COP-16), em 2010, o Brasil teve um papel proe-
minente na argumentação de manter o uso de um 
valor mais baixo de GWP para metano ao invés do 
valor indicado pelo relatório mais recente do IPCC 
na época (ver: CAN, 2010). A matriz energética do 
Brasil se baseia em hidrelétricas para quase 80% da 
sua eletricidade, e o governo brasileiro tem grandes 
planos para construção de barragens na região ama-
zônica (e.g., Brasil, MME, 2013). 

O uso de GWPs mais antigos apesar da existên-
cia de estimativas mais recentes do IPCC estende-se 
à toda a contabilidade sob a UNFCCC, não apenas 
para barragens. Em 2011, na COP-17, foi tomada 
a decisão de usar o GWP do Quarto Relatório de 
Avaliação do IPCC, de 2007, a partir de 2015, e os 
atuais valores do Quarto Relatório (de 2013), por-
tanto, ainda ficam sem efeito na UNFCCC.

7. Ignorando o valor do tempo

O valor do tempo é, talvez, o fator mais funda-
mental que leva à subavaliação da importância para 
o aquecimento global das emissões de hidrelétricas. 
Uma ampla gama de opiniões existe sobre a ques-
tão de quanto valor, se houver algum, deve ser dada 
ao tempo na apreciação do valor dos gases de efeito 
estufa que são emitidos ou impedidos de serem emi-
tidos. Se uma tonelada de carbono emitida hoje tem 
o mesmo valor que uma tonelada emitida um sécu-
lo ou mais no futuro é fundamental para decidir o 
que fazer sobre o aquecimento global, especialmente 
para as decisões sobre barragens. 

O valor é atribuído ao tempo de duas manei-
ras. Uma é definir um horizonte de tempo após o 
qual nenhuma consideração é dada (por exemplo, 
que o horizonte de tempo de 100 anos para o po-
tencial de aquecimento global utilizado no âmbito 
do Protocolo de Quioto). Isto significa que adiar 

uma emissão, parte do impacto é empurrada para 
além do final do horizonte de tempo e é anulada. 
Quanto mais longo o horizonte de tempo, menos o 
valor dado ao tempo. A outra maneira é dar um peso 
diminuindo aos custos e benefícios (nesses casos, as 
emissões e as emissões evitadas) a cada ano no fu-
turo (Fearnside et al., 2000). O meio mais comum 
de ponderação é através da aplicação de uma taxa 
de desconto a cada ano, onde o peso atribuído di-
minui por uma percentagem fixa a cada ano futuro 
sucessivo. Tanto um horizonte de tempo como uma 
taxa de desconto maior que zero podem ser usados 
juntos. Existem várias alternativas para horizontes 
temporais e ponderação de preferência temporal 
(Fearnside, 2002b,c). O valor atribuído ao tempo 
é uma decisão ética e política, não um resultado 
científico. No entanto, um valor presumido para o 
tempo está presente em todas as comparações de 
emissões, mesmo que esta hipótese não seja admi-
tida explicitamente.

As opiniões sobre a taxa de desconto adequada 
para emissões variam enormemente. Por um lado, 
há os que advogam um valor de zero ao longo de 
um período de 100 anos (Kirschbaum, 2006; ver 
Dornburg & Marland, 2008; Fearnside, 2008b) e 
mesmo os que dariam um valor de zero ao longo 
de um período infinito, como implícita no apelo de 
Greenpeace para permanência do sequestro de car-
bono em escalas de tempo “geológicas”. Por outro 
lado, há economistas que advogam por um valor 
igual ao desconto utilizado para decisões financei-
ras, ou seja, em torno de 10% ao ano em termos reais 
(e.g., Van Kooten et al., 1997). Este autor defende 
o equivalente a uma taxa de desconto da ordem de 
1-2% ao ano (Fearnside, 2002b), ou seja, um valor 
pequeno, mas diferente de zero. Um valor diferente 
de zero para o tempo para o aquecimento global não 
depende de uma perspectiva egoísta para a geração 
atual ou em traduzir todos os impactos em termos 
monetários: o aquecimento global deverá resultar 
em muitas mortes humanas, que é uma forma intei-
ramente separada de impacto comparado às perdas 
monetárias, e adiar o aquecimento por um determi-
nado número de anos salva vidas durante o período 
em que foi postergado (Fearnside, 1998).

O horizonte de tempo utilizado é pelo menos 
tão importante quanto a escolha de uma taxa de 
desconto, na derivação valores de GWP e na con-
tabilização das emissões. O Quinto Relatório de 
Avaliação do IPCC deixa claro que “não há nenhum 
argumento científico para a seleção de 100 anos, em 
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comparação com outras opções (Fuglestvedt et al., 
2003; Shine, 2009). A escolha do horizonte de tem-
po é um juízo de valor porque depende do peso rela-
tivo atribuído aos efeitos em momentos diferentes” 
(Myhre et al., 2013, p. 711-712). 

Quanto mais longo o horizonte de tempo usado, 
maior a distorção se uma taxa de desconto zero for 
aplicada (como no caso dos valores atuais de GWP 
de 100 anos, derivados pelo IPCC). Uma maneira 
que estudos de contabilidade muitas vezes justificam 
longos horizontes de tempo sem desconto é de ba-
sear os cálculos em um ciclo de vida completo, com 
a suposição comum de que uma barragem será últil 
durante 100 anos. Deve-se notar que estes cálculos, 
muitas vezes, não são verdadeiramente análises de 
ciclo de vida devido à omissão do desmantelamen-
to (remoção) da barragem no final do ciclo. Para a 
comparação de opções de geração diferentes, tais 
como combustíveis fósseis e barragens, é essencial 
que o mesmo horizonte de tempo seja usado se um 
peso não-zero para o valor do tempo fosse incluí-
do (por exemplo, através de uma taxa de desconto). 
A comparação de uma barragem com uma suposta 
vida útil de 100 anos com uma usina termelétrica 
com uma suposta vida de 50 anos produzirá um re-
sultado distorcido.

Uma usina hidrelétrica emite grandes quantida-
des de gases de efeito estufa nos primeiros anos após 
a sua construção, que cria uma “dívida” de aque-
cimento global que é lentamente paga na medida 
em que a eletricidade gerada pela barragem deslo-
ca combustíveis fósseis nos anos subsequentes; em 
contraste com isto, a geração de eletricidade a partir 
dos combustíveis fósseis emite gases em uma taxa 
constante, com a emissão ocorrendo ao mesmo tem-
po em que a eletricidade é gerada. Esta diferença 
é fundamental em comparações entre barragens e 
combustíveis fósseis, com qualquer valor atribuído 
ao tempo pesando fortemente contra as represas 
(Fearnside, 1996, 1997). O perfil completo de emis-
sões de uma barragem é um complexo conjunto de 
créditos de emissões e débitos de CO2, CH4 e outros 
gases ao longo do tempo. Em contraste, usinas de 
combustível fóssil liberam emissões principalmente 
quando o combustível é queimado para gerar ele-
tricidade. O fato de que barragens emitem metano, 
com um impacto de curta duração mas intenso, en-
quanto que os combustíveis fósseis emitem princi-
palmente CO2 , com um impacto suave mas longevo, 
também é muito importante. Observe, no entanto, 
que em muitos países, inclusive no Brasil, a maioria 

das novas usinas termelétricas queimam gás natural 
ao invés de carvão ou petróleo, e há vazamentos nos 
gasodutos que fornecem o metano às usinas. 

A indústria hidrelétrica não gostaria que nenhu-
ma forma de ponderação por preferência de tempo 
seja aplicada às emissões neste século: a Associação 
Internacional de Energia Hidrelétrica (IHA) defen-
de que  todo cálculo seja em um horizonte de tempo 
de 100 anos sem nenhum desconto (e.g., Goldenfum, 
2012). Infelizmente, não temos 100 anos para tomar 
medidas eficazes na mitigação do aquecimento 
global, e serão as emissões dentro dos próximos 
poucos anos que determinarão se a mudança 
climática «perigosa» pode ser evitada. Planos de 
construção de barragens na Amazônia brasileira, 
por exemplo, implicam na liberação de grandes 
quantidades de gases de efeito estufa, precisamente 
na janela de tempo quando o aquecimento global 
precisa ser controlado.

8. “Cherry picking” de barragens

O “cherry picking” [“catação de cerejas”], ou seja, 
selecionar apenas os casos que confirmam a conclu-
são, é uma forma que as estimativas das emissões de 
hidrelétricas podem ser minimizadas. No Brasil, a hi-
drelétrica de Balbina, que tem emissões muito altas 
de metano, não foi incluída na tabulação de barra-
gens no primeiro inventário nacional do país (Brasil, 
MCT, 2004, p. 154; Ver também Rosa et al., 2004), 
embora os autores do estudo tivessem publicado an-
teriormente dados da emissão da superfície da barra-
gem (Rosa et al., 1997). Balbina representava aproxi-
madamente 40% da área inundada pelos reservatórios 
em áreas de floresta tropical amazônica do Brasil na 
época do inventário. Balbina foi excluída de uma série 
de discussões sobre represas amazônicas alegando-se 
que é atípica e representa um erro que nunca seria co-
metido novamente. Infelizmente, Balbina tem muitos 
paralelos com barragens que são susceptíveis de se-
rem construídas nas próximas décadas, especialmente 
Babaquara (renomeada para Altamira), rio acima de 
Belo Monte (Fearnside, 2006a, 2012).

9. A suposição de que barragens são  
construídas em zonas úmidas

O efeito líquido de uma barragem é a emissão 
dela, menos o que teria sido emitido pelo ecossis-
tema sem a barragem, incluindo a floresta na área 
inundada pelo reservatório. A Associação Nacional 
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de Hidrelétricas dos EUA (US-NHA) reagiu à pri-
meira publicação deste autor com resultados indi-
cando emissões elevadas de barragens da Amazônia 
(Fearnside, 1995), declarando “é bobagem e é muito 
exagerado... O metano é produzido de forma subs-
tancial na floresta tropical e ninguém sugere derrubar 
a floresta tropical” (ver McCully, 2001). A Associação 
Internacional de Hidrelétricas (IHA) alegou ainda 
que as barragens são um “problema de soma zero, no-
vas zonas úmidas substituindo antigas zonas úmidas” 
(Gagnon, 2002). No entanto, as barragens não são 
construídas em pântanos planos que emitem metano, 
já que locais com corredeiras ou cachoeiras resultam 
na geração de muito mais energia. Os solos sob flo-
restas de terra firme na Amazônia são considerados 
sumidouros de metano (e.g., Keller et al., 1991). 

A suposição de emissões pré-barragem irrealis-
ticamente altas não foi restrita às recusas iniciais do 
setor hidrelétrico de um impacto de barragens so-
bre o aquecimento global. No Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) para a controversa barragem de 
Belo Monte, a estimativa de emissão pré-barragem 
foi amplamente baseada em medições nos solos ala-
gados que recentemente havia sido expostos pela 
queda dos níveis do rio, tal que os cálculos efetiva-
mente assumiram que a área do reservatório como 
um todo estaria emitindo quantidades substanciais 
de metano (veja Fearnside, 2011).

10. A suposição que a sedimentação do  
reservatório cancela as emissões

A Associação Internacional de energia hidrelé-
trica tem argumentado que barragens podem ter 
um efeito positivo através da captura de carbono 
nos sedimentos depositados em reservatórios, im-
pedindo assim que este carbono seja emitido para a 
atmosfera (e.g., Gagnon, 2002). Os sedimentos no 
reservatório contém carbono (Sikar et al., 2009). No 
entanto, o carbono em sedimentos é uma espada de 
dois gumes, pois esta também é a fonte de carbono 
para metanogênese nas condições anóxicas no fundo 
de um reservatório. O balanço de carbono não deve 
ser confundido com o impacto sobre o aquecimento 
global. As barragens liberam carbono na forma de 
metano, com um impacto muito maior por cada to-
nelada de carbono do que o CO2 que seria liberado 
se, em vez do carbono depositado em sedimentos, 
estes fossem permitidos serem carregados pelo rio 
e serem oxidado a jusante. Deve ser lembrado, tam-
bém, que uma parte deste carbono não seria oxidada 

no rio, mas em vez disso, seria depositada em sedi-
mentos do oceano. No caso da Amazônia, uma parte 
deste carbono seria transferida para os depósitos de 
sedimentos que continuam a ter um acúmulo líqui-
do na várzea amazônica. Um percentual maior do 
carbono depositado em sedimentos é liberado mais 
tarde na forma de gases em um reservatório do que 
no oceano, um fator que aumenta as emissões líqui-
das globais de gases de efeito de estufa (Mendonça 
et al., 2011, p. 63). Embora a água no Rio Amazonas, 
também, seja conhecida por lançar grandes quanti-
dades de CO2 (Richey et al., 2002), indicando a oxi-
dação do carbono realizada no rio, há também altas 
emissões de CO2 nos reservatórios amazônicos pelas 
turbinas e vertedouros de barragens na Amazônia 
(e.g., Kemenes et al., 2011). 

11. Pressuposto de que as emissões diminuem 
a zero

A ideia de que emissões hidrelétricas declinam 
inexoravelmente até zero é enganosa. Um forte de-
clínio nas emissões de gases de efeito estufa nos pri-
meiros anos de vida de um reservatório é um padrão 
bem conhecido, mas isso não significa que as emis-
sões sempre continuam a declinar até que atinjam 
um nível praticamente zero. As emissões podem 
estabilizar em um nível bem acima de zero em ca-
sos onde existe uma fonte renovável de carbono, tal 
como a inundação anual de vegetação herbácea na 
zona de deplecionamento, quando o nível da água é 
elevado na estação chuvosa. Reservatórios diferentes 
podem ter regimes de gestão da água diferentes, di-
ferindo na quantidade de variação vertical do nível 
de água e na área da zona de deplecionamento que 
é exposta quando o nível da água é baixo. No pri-
meiro inventário nacional do Brasil, o reservatório 
de Três Marias, em uma área de Cerrado, no Estado 
de Minas Gerais, foi o “campeão” das emissões de 
metano, emitindo mais do que as represas amazô-
nicas que foram incluídas no estudo (Brasil, MCT, 
2004; Rosa et al., 2004). Na época das medições, o 
reservatório de Três Marias tinha 36 anos de idade e, 
portanto, havia passado em muito o pico inicial em 
emissões de metano. A variação vertical de 9 m no 
nível de água em Três Marias é uma provável expli-
cação de como as emissões de CH4 podem ser man-
tidas ao longo do tempo. O cronograma das emis-
sões de metano, com um grande pico inicial seguido 
de uma estabilização em um nível inferior, em longo 
prazo,  acrescenta muito ao impacto de barragens 
em termos de interesses humanos.
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A SOCIOLOGIA DA CIÊNCIA E AS EMIS-
SÕES DE BARRAGENS

Tanto a pesquisa científica quanto a sua inter-
pretação para políticas públicas são feitas por seres 
humanos que agem dentro do contexto de seus am-
bientes sociais e institucionais. A revista Climatic 
Change organizou um debate sobre as emissões hi-
drelétricas entre este autor (Fearnside, 2004, 2006b) 
e o então presidente da ELETROBRÁS (Rosa et al., 
2004, 2006). O debate foi arbitrado por Cullenward 
e Victor (2006), que apontou que “uma grande pro-
porção do trabalho publicado neste campo vem 
diretamente de pesquisadores ligados a empresas 
de hidroeletricidade, como a Eletrobrás ou Hydro-
Québec”, e como resultado sugeriu que “um meca-
nismo é necessário para remover qualquer mancha 
de interesse para que projetos de MDL [mecanismo 
de desenvolvimento limpo] e inventários nacionais 
possam ganhar confiança. A comunidade interna-
cional tem um mecanismo prontamente à mão para 
corrigir o problema: um relatório especial do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC).” Um relatório especial especificamente so-
bre emissões de hidrelétricas não foi realizado, mas 
em 2011, o IPCC lançou o Relatório Especial so-
bre Fontes Renováveis de Energia e Mitigação de 
Mudança Climática (SRREN), que incluía a ener-
gia hidrelétrica (Kumar et al., 2012). As listas dos 
autores das seções sobre hidrelétricas incluem fun-
cionários da Eletrobrás e de Hydro-Québec (Kumar 
et al., 2012; Moomaw et al., 2012). Nas diretrizes 
IPCC de 2006, ambos os dois apêndices lidando 
com reservatórios (Apêndices 2 e 3) têm autores 
da Hydro-Québec e da Eletrobrás (IPCC, 2006, 
Volume 4, Capítulo 7, p. 7.2). McCully (2006) do-
cumentou a predominância de longa data da indús-
tria em pesquisas acerca das emissões das barragens 
hidrelétricas.

O relatório especial do IPCC tem sido criticado 
pela organização não governamental (ONG) Rios 
Internacionais por não discutir as altas emissões de 
metano dos reservatórios tropicais, que simplesmente 
está listado em uma tabela, em contraste com a maior 
atenção dada às baixas emissões em regiões tempe-
radas e boreais (Pereira, 2011). A crítica também 
aponta que, ao contrário da prática normal do IPCC, 
um quarto da seção sobre as emissões de hidrelétri-
cas é dedicado a apresentar os resultados prelimina-
res de um trabalho exploratório (“scoping paper”) sem 
revisão científica que foi liderado pela Associação 

Internacional de Energia Hidrelétrica (IHA), um 
grupo da indústria (IHA, 2008). O relatório especial 
também destaca o trabalho mais recente do grupo 
IHA sobre procedimentos para quantificar as emis-
sões, que estava em andamento na época, mas que 
tem sido, desde então, concluído. O acesso ao relató-
rio IHA requer um compromisso de sigilo, tornando 
o relatório impróprio para uso pelo IPCC ou para 
citação em literatura científica.

A contabilidade adequada das emissões das hi-
drelétricas tropicais é essencial para conter a mudança 
climática. Negociações internacionais no âmbito da 
UNFCCC são destinadas a estabelecer quotas (mon-
tantes atribuídos) para emissões nacionais, tal que a 
emissão líquida global de todas as fontes (incluindo 
fontes “naturais”) é consistente com o objetivo de im-
pedir que as concentrações atmosféricas de gases de 
efeito estufa atinjam níveis que causem “interferên-
cia perigosa no sistema climático” (UNFCCC, 1992, 
Artigo 2), agora definido como um aumento da tem-
peratura média em 2º C acima da média pré-indus-
trial. Se inventários nacionais apresentados por cada 
país não refletem a verdadeira quantidade de emissão 
porque emissões tropicais de hidrelétricas foram omi-
tidas ou subestimadas, consequentemente, as quanti-
dades atribuídas negociadas no âmbito da UNFCCC 
serão insuficientes para conter a mudança climática e 
os impactos de ultrapassar o limite de 2º C se seguirá 
(e.g., Meinshausen et al., 2009).

CONCLUSÕES

As orientações (“guidelines”) para inventá-
rios nacionais de emissões de gases de efeito estu-
fa, do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), devem ser revistas, tal que o ní-
vel exigido de relatórios sobre barragens reflita toda 
a extensão das suas emissões de todos os gases de 
efeito estufa. O IPCC também precisa proceder um 
exame minucioso do assunto independente da in-
dústria de energia hidrelétrica.
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